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JUNTA DE FREGUESIA DE MOMBEJA

Edital

Brasão, bandeira e selo

Inocêncio Luís Janeiro Viriato, presidente da Junta de Freguesia de
Mombeja, do município de Beja, torna pública a ordenação heráldica
do brasão, bandeira e selo da freguesia de Mombeja, do município de
Beja, tendo em conta o parecer emitido em 19 de Julho de 2006 pela
Comissão de Heráldica da Associação dos Arqueólogos Portugueses, e
que foi estabelecido, nos termos da alínea q) do n.º 2 do artigo 17.º
do Decreto-Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, sob proposta desta
Junta de Freguesia, em sessão da Assembleia de Freguesia 29 de Se-
tembro de 2006:

Brasão — escudo de ouro, duas colheres de pau, de azul, passadas
em aspa e dois gládios romanos de vermelho, alçados, tudo alinhado
em roquete; em campanha, feixe de quatro espigas de trigo de verde.
Coroa mural de prata de três torres. Listel branco, com a legenda a
negro: «MOMBEJA»;

Bandeira — azul. Cordão e borlas de ouro e azul. Haste e lança de
ouro;

Selo — nos termos da lei, com a legenda: «Junta de Freguesia de
Mombeja — Beja».

2 de Outubro de 2006. — O Presidente da Junta, Inocêncio Luís
Janeiro Viriato. 3000216779

JUNTA DE FREGUESIA DE PARANHOS

Aviso

Nomeação

Para os devidos efeitos se torna público que, por deliberação da
Junta de Freguesia de Paranhos datada de 2 de Outubro de 2006, foi
nomeada para o lugar de técnica superior de 2.ª classe, a candidata
Patrícia Alexandra Gomes Neto, classificada com 18,25 valores, no
estágio probatório, do concurso externo geral de ingresso para um
lugar de técnico superior de 2.ª classe (estagiário) da carreira de téc-
nico superior de serviço social. A presente nomeação produz efeitos
a partir do dia 4 de Outubro de 2006.

[Isento de visto do Tribunal de Contas, ao abrigo do disposto no
n.º 1 do artigo 46.º com a alínea b) do n.º 1, e n.º 2 do artigo 114.º da
Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.]

3 de Outubro de 2006 — O Presidente da Junta, Luís Miguel Sea-
bra de Freitas. 3000216734

JUNTA DE FREGUESIA DE SÃO CRISTÓVÃO

Aviso

Concurso externo de ingresso para provimento
de um lugar de auxiliar de serviços gerais

1 — Para os devidos efeitos se torna público que, por deliberação
de Junta de 21 de Junho de 2006, nos termos da alínea g) do n.º 1 do
artigo 38.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, com as alterações
introduzidas pela Lei n.º 5-A/2002, de 11 de Janeiro, se encontra aberto
pelo prazo de 10 úteis contados a partir da data da publicação do
presente aviso no Diário da República, o concurso externo de in-
gresso para admissão de um auxiliar de serviços gerais do quadro de
pessoal desta Junta de Freguesia.

2 — Para efeitos do disposto no Decreto-Lei n.º 29/2001, de 3 de
Fevereiro, os candidatos portadores de deficiência têm preferência em
igualdade de classificação, a qual prevalece sobre qualquer preferência
legal.

3 — O presente concurso rege-se pelo disposto nos Decretos-Leis
n.os 204/98, de 11 de Julho, 238/99, de 25 de Junho, Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Junho, aplicável à administração local pelo De-
creto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, Decreto-Lei n.º 404-A/98, de
18 de Dezembro, e alterado pela Lei n.º 44/99, de 11 de Junho, De-
creto-Lei n.º 353-A/89, de 16 de Outubro, e Decreto-Lei n.º 29/2001,
de 3 de Fevereiro.

4 — O concurso é válido apenas para a vaga existente e extingue-
-se com o preenchimento da mesma.

5 — O local de trabalho será na área da freguesia, e ao lugar a
concurso cabe o vencimento correspondente ao índice 128, escalão 1,
da respectiva categoria nos termos da tabela de remunerações dos
funcionários e agentes da Administração Pública anexa ao Decreto-
-Lei n.º 412-A/98, de 30 de Dezembro.

6 — Requisitos de admissão a concurso — serão condicionados à
posse dos requisitos gerais definidos no n.º 2 do artigo 29.º do Decreto-
-Lei n. 204/98, de 11 de Julho, sendo a escolaridade obrigatória as
habilitações literárias mínimas exigidas.

6.1 — Requisitos especiais — possuir carta de condução.
7 — Apresentação das candidaturas — as candidaturas deverão ser

formalizadas mediante requerimento, dirigido ao presidente da Junta
de Freguesia de São Cristóvão, o qual bem como a documentação que
o deva acompanhar poderá ser entregue pessoalmente nesta Junta de
Freguesia ou remetido pelo correio, para o endereço Rua do Enge-
nheiro João Rafael M. Almadanim, 5, 7050-600 São Cristóvão, com
aviso de recepção expedido até ao termo do prazo fixado, no qual
deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, filiação, nacionali-
dade, naturalidade, data de nascimento, número data e validade do
bilhete de identidade e serviço de identificação que o emitiu, número
de contribuinte e residência completa);

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Identificação do concurso a que concorre, bem como o número,

data e série do Diário da República em que o presente aviso foi
publicado.

8 — Será ainda dispensada a apresentação dos documentos com-
provativos dos requisitos referidos no n.º 6 do presente aviso desde
que os candidatos declarem no requerimento, em alíneas separadas e
sob o compromisso de honra, a situação precisa em que se encontram
relativamente a cada um desses requisitos.

9 — Os candidatos podem ainda especificar quaisquer outros ele-
mentos que considerem relevantes para apreciação do seu mérito, desde
que devidamente comprovados.

10 — Os candidatos devem ainda juntar:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado pelo candidato;
b) Fotocópia do bilhete de identidade e número de contribuinte;
c) Certificado de habilitações literárias.

11 — Métodos de selecção a utilizar:

a) Avaliação curricular;
b) Prova de conhecimentos escrita e prática.

11.1 — Avaliação curricular — de forma a avaliar as aptidões pro-
fissionais dos candidatos na área para que é aberto o concurso, com
base na análise dos currículos, são considerados e ponderados os se-
guintes factores:

HA — habilitações académicas;
EP — experiência profissional;
FP — formação profissional.

A classificação a atribuir às habilitações académicas será corres-
pondente ao seguinte:

Escolaridade obrigatória — 16 valores;
11.º ano — 18 valores;
12.º ou superior — 20 valores.

A classificação a atribuir à experiência profissional será calculada
da forma seguinte:

Sem experiência profissional — 5 valores;
(x1 = número de anos de experiência);
0 < x1 < 1 — 10 valores;
1 < x1 < 3 — 14 valores;
x1 > 3 — 18 valores.

A classificação atribuída à formação profissional (x2 = número de
horas de formação) terá os seguintes parâmetros:

0 < x2 < 30 — 10 valores;
30 < x2 < 80 — 15 valores;
80 < x2 < 150 — 18 valores.
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No caso de certificados de formação com notas finais (sem refe-
rência a horas de duração), estas serão convertidas em horas da se-
guinte forma:

De 10 a 15 valores = 40 horas;
De 15 a 20 valores = 60 horas.

sendo que:

Avaliação curricular (AC) = HA (20 %) + EP (50 %) + FP
(30 %) = 100 %

11.2 — Prova escrita de conhecimentos — terá a duração máxima
de sessenta minutos, será pontuada de 0 a 20 valores e versará sobre
os seguintes temas:

Regime Jurídico de Funcionamento das Autarquias Locais e respec-
tivas competências — Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro;

Lei n.º 5-A/2002, de 11 de Janeiro;
Regime de férias, faltas e licenças — Decreto-Lei n.º 100/99, de

31 de Março;
Estatuto dos Eleitos Locais — Lei n.º 29/87, de 30 de Junho, com

as alterações introduzidas pelas Leis n.os 97/89, de 15 de Dezembro,
1/91, de 10 de Janeiro, 11/91, de 17 de Maio, 11/96, de 18 de Abril,
127/97, de 11 de Dezembro, 50/99, de 24 de Junho, 86/2001, de 10 de
Agosto;

Licenciamento de Canídeos;
Regime Jurídico do Recenseamento Eleitoral;
Lei das Finanças Locais n.º 42/98 e alterações introduzidas pelas

Leis n.os 87-B/98, de 31 de Dezembro, 3-B/2000, de 4 de Abril, 15/
2001, de 5 de Junho, 94/2001, de 20 de Agosto, 2/2002, de 28 de
Agosto, 60-A/2005, de 30 de Dezembro;

POCAL (Plano Oficial de Contabilidade das Autarquias Locais) —
Lei n.º 24-A/99, de 22 de Fevereiro, com as alterações das Leis
n.os162/99, de 14 de Setembro, Decreto-Lei n.º 315/2000, de 2 de
Dezembro, Decreto-Lei n.º 84-A/2002, de 5 de Abril.

c) Classificação final — para a elaboração da lista de classificação
final será adoptada a escala de 0 a 20 valores e resultará da média
aritmética obtida através da seguinte fórmula:

(CF) = (PC) + (AC) / 2

em que:

(CF) — classificação final;
PC — prova de conhecimentos;
AC — avaliação curricular.

12 — Os critérios de apreciação e ponderação das provas práticas,
bem como o sistema de classificação final, constarão de actas do júri
do concurso, que serão facultadas aos candidatos que o solicitarem.

13 — A relação dos candidatos admitidos ao concurso, bem como
a classificação final dos concorrentes, serão afixadas, para consulta
na sede da Junta de Freguesia ou enviadas para publicação no Diário
da República, 2.ª série, de acordo com as situações previstas nos
artigos 33.º, 34.º e 40.º de Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Junho.

14 — O júri do concurso tem a seguinte composição:

Presidente — António Manuel Bernardo Fitas, presidente da Junta
de Freguesia.

1.º vogal efectivo — Telmo Filipe Marques Caldeira, secretário da
Junta de Freguesia.

2.º vogal efectivo — Joaquina Maria Marques Couveiro Lutas, as-
sistente administrativo especialista da Junta de Freguesia de Foros de
Vale de Figueira.

1.º vogal suplente — Rogério Francisco Arraiolos, tesoureiro da
Junta de Freguesia.

2.º vogal suplente — Maria Manuel Galvão Laranjo dos Santos,
assistente administrativo especialista da Junta de Freguesia de Nossa
Senhora do Bispo.

O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impedimentos
pelo primeiro vogal efectivo.

15 — Em cumprimento da alínea h) da Constituição, a Adminis-
tração Pública, enquanto entidade empregadora, promove activamente
uma política de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres
no acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando
escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.

2 de Outubro de 2006. — O Presidente da Junta, António Manuel
Bernardo Fitas. 1000306297

SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS
DA CÂMARA MUNICIPAL DE PONTA DELGADA

Aviso

Licenças sem vencimento por um ano

Para os devidos efeitos, torna-se público que o conselho de admi-
nistração destes Serviços Municipalizados na sua reunião de 7 de Se-
tembro do corrente ano, deliberou, por unanimidade, conceder a Maria
Gorete Silva Cabral Soares, assistente administrativa especialista e a
Roberto Carlos Azevedo Correia, canalizador, licença sem vencimen-
to por um ano, ao abrigo do artigo 76.º do Decreto-Lei n.º 100/99,
de 31 de Março, com efeitos a partir de 1 de Outubro e 6 de Outubro
de 2006, respectivamente.

15 de Setembro de 2006. — A Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Berta Maria Correia de Almeida Melo Cabral.

1000306271

RECTIFICAÇÕES

CÂMARA MUNICIPAL DE MIRA

Rectificação

Por ter sido publicado com inexactidão o anúncio para provimento
de um lugar de operário qualificado — serralheiro civil, no Diário da
República, 2.ª série, parte especial, n.º 189, de 29 de Setembro de
2006, onde se lê:

No ponto 2.2 «cinco anos» deve ler-se «dois anos»;
No ponto 4 «despacho n.º 6872/2002, publicado no Diário da

República, 2.ª série, de 26 de Janeiro» deve ler-se «despacho n.º 1/
99, publicado no Diário da República, 2.ª série, de 21 de Janeiro»;

No ponto 8 «fiscal municipal» deve ler-se «técnico profissional da
construção civil».

Os interessados poderão apresentar as candidaturas no prazo de
10 dias úteis a contar da publicação do presente aviso.

29 de Setembro de 2006. — O Vice-Presidente da Câmara, Manuel
de Jesus Martins. 1000306211

JUNTA DE FREGUESIA DE GRÂNDOLA

Rectificação

Para os devidos e legais efeitos se torna público que o aviso desta
Junta de Freguesia publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 158,
de 17 de Agosto de 2006, referente ao concurso externo de ingresso
para um lugar de auxiliar administrativo, saiu inexacto relativamente
à composição do júri (ponto 2 do aviso de concurso). Assim, a com-
posição do júri do concurso é a seguinte:

Presidente — Custódio Sobral Nunes Bacalhau, presidente da Junta
de Freguesia.

Vogais efectivos:

Luís Manuel Pereira Chainho, secretário da Junta de Freguesia (que
substituirá o presidente nas suas faltas e impedimentos).

Isabel Maria Pereira da Silva, psicóloga.

Vogais suplentes:

Joana Sobral Pereira Barradas, 2.ª vogal da Junta de Freguesia.
Nuno José Pereira Leonor, 1.º vogal da Junta de Freguesia.

Mais se torna público que o prazo das candidaturas será de mais
10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República, considerando-se aceites as anteriormente apre-
sentadas.

8 de Setembro de 2006. — O Presidente da Junta, Custódio Sobral
Nunes Bacalhau. 1000305761




